

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    PREFÁCIO




    É com emoção e profunda alegria que aceitei o convite para prefaciar a obra da Professora Renata Barbosa Castralli Mussi, fruto de sua lapidar dissertação de mestrado, defendida na UNINOVE, intitulada “A PROPRIEDADE INTELECTUAL DOS PROGRAMAS DE COMPUTADOR E O VALOR DO TRABALHO INTELECTUAL”.




    Trata-se de obra decorrente de destacada dissertação do Programa de Mestrado em Direito da referida instituição que tive a honra de acompanhar, desde o seu início, na condição de orientador da competente autora. Registre-se que durante o curso de mestrado, o qual tive a satisfação de planejá-lo e aprová-lo na CAPES/MEC e, ainda, liderá-lo na condição de Diretor do Programa, por mais de seis anos, Renata sempre foi uma mestranda que se sobressaiu.




    Esta obra está vinculada às diretrizes da linha de pesquisa “Empresa, Sustentabilidade e Funcionalização do Direito” do Programa de Mestrado, quais sejam, problemas para a estruturação e enfrentamento do fenômeno atual empresarial dentro do respeito e proteção dos direitos humanos, valendo-se do desenvolvimento sustentável, como instrumento para se atingir uma efetiva sustentabilidade integral. Neste sentido, apresenta foco nos valores da sociedade que demanda um processo de funcionalização do direito, o qual permite às empresas e instituições que compreendam e levem em consideração o real custo das suas atividades, em especial, o lucro, as pessoas e o planeta. Com efeito, aborda o contexto de prospecção de riscos e assunção de responsabilidades fundamentais e obrigatórias na presente etapa do desenvolvimento.




    No decorrer de sua obra, a mestre revela a essência do debate: “A despeito do atributo intrínseco do ser humano, que o identifica como tal, as necessidades do homem não se limitam à sua essência, mas variam conforme os fenômenos sociais, culturais, econômicos, histórico e cronológico. Ao mesmo tempo que os direitos humanos estão intimamente relacionados à defesa da dignidade do indivíduo, em seu sentido filosófico, variam conforme as necessidades e os valores de um determinado tempo histórico e de um determinado âmbito cultural. Desse contexto, é possível extrair a inesgotabilidade e a infinidade das necessidades do Homem, que justificam a existência das gerações de direitos.”




    Ademais, Renata conduz, por sua construção sistemática, a uma leitura agradável e ao objetivo proposto de apresentar uma reflexão crítica a respeito do valor do trabalho e da necessidade da aplicação estrita ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.




    Edifica assim sua estrutura em três capítulos bem redigidos. Em um primeiro momento aborda os conceitos de direitos humanos e funcionalização do direito, contemplando o processo dinamogenesis, assim como, as dimensões de direitos humanos. Na sequência, passa a tecer reflexões acerca do meio ambiente do trabalho e da relação entre o trabalho humano e as inovações tecnológicas. Por fim, sob o crivo das três dimensões (econômica, social e ambiental), faz críticas em relação aos temas de direitos da propriedade intelectual e da figura do empregado autor de programas de computador, sob o prisma final do processo da funcionalização da empresa.




    Na parte conclusiva, a obra de Renata Barbosa Castralli Mussi, obtém êxito ao apresentar uma solução que visa contemplar tanto a missão da empresa e a sua finalidade econômica, como também a proteção do meio ambiente, o reconhecimento do trabalho intelectual, a capacitação tecnológica da empresa e, ainda, a atração de investimentos produtivos, alavancando os seus índices de inovação.




    Cumpre destacar, por fim, que essa importante temática enfrentada, aprofunda e enriquece as análises a respeito dos direitos autorais e relações de trabalho dentro de uma perspectiva contemporânea o que certamente provocará a continuidade de pesquisas qualificadas, como a presente para o engrandecimento da pesquisa de pós-graduação do país em Direito.




    Boa leitura!




    Campo Grande, Inverno de 2020.




    Prof. Dr. Vladmir Oliveira da Silveira




    Professor Titular de Direito Humanos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS. É também professor de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP. Foi Secretário Executivo (2007-2009) e Presidente (2009-2013) do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI - Sociedade Científica da Área o Direito). Consultor ad hoc para CAPES/MEC, CNPq, FAPEMIG, FUNDECT/MS. Foi membro do Comitê da Área do Direito da CAPES/MEC (2008-2010), Comitê Técnico Científico da CAPES/MEC (2002-2005) e Conselho Superior da CAPES/MEC (2005-2006). Foi membro da Comissão de Altos Estudos do Centro de Referência Memórias Reveladas (2011-2014).


  




  

    NOTA DA AUTORA




    Quis a vida que esta obra ficasse pronta para publicação durante o período de pandemia. E, que o cenário atual confirmasse a convicção desta autora nos caminhos que se abrem e naqueles que se encerram para a humanidade.




    A humanidade também vivencia ciclos, com suas peculiares crises. O momento exige muito estudo, serenidade e ética, de modo a compreender a história humana, seus parâmetros morais, seus valores éticos e suas necessidades, para tentar alcançar a extensão e a profundidade do autêntico processo de aprendizado que estamos vivenciando.




    Novas formas de convivência, de estudos, de trabalho baseadas em mídias sociais, aplicativos, e softwares em geral estão sendo demandadas. Novos conhecimentos, capazes de alterar os parâmetros de uma sociedade e refundir seus hábitos e necessidades como um todo.




    O chamado novo normal firmou suas bases no mundo digital, na indústria 4.0, na internet das coisas e nos sistemas ciberfísicos, jogando luz na figura daquele empregado que desenvolve uma atividade intelectual no âmbito da organização empresarial, que tem alta capacidade de alcançar conhecimento, soluções e criar modelos tecnológicos aptos a agregar valor e potencializar o crescimento econômico e os índices de inovação da corporação e do País.




    Mas, ao mesmo tempo em que devemos pensar no desenvolvimento e progresso da humanidade, não podemos nos esquecer de todas as vítimas que se foram, em decorrência desta verdadeira tragédia humana, que a história se encarregará de desvendar e contar.




    Uma dessas vítimas foi o meu amado papai, Antonio Roberto Castralli, ou o Robertinho, como ele gostava de ser chamado, que nos deixou tão cedo e me tornou órfã neste cenário que exige serenidade, força e paz. Foi ele quem me ensinou a ter fé e amor pela vida e pelas pessoas e, que como disse o poeta, “sem amor eu nada seria”. Obrigada, meu pai! Ficam os ensinamentos, as risadas e o amor eterno.




    À minha mãe e irmãs, Lúcia, Roberta e Fernanda, agradeço por tão bravamente enfrentarem este período tão difícil com o máximo de amor que se pode ter. Não poderia deixar de registrar a minha gratidão e as minhas homenagens ao Professor Doutor Vladmir Oliveira da Silveira, meu orientador, pela brilhante condução dos trabalhos e pelos conhecimentos compartilhados de forma tão generosa e enriquecedora. Meus sinceros agradecimentos.




    Ao companheiro de vida, o Professor Doutor Renato Galvão da Silveira Mussi, que aceitou trilhar esta jornada ao meu lado e me incentivou em todos os momentos, sem pestanejar! Com cobranças sinceras e necessárias, iniciou como meu namorado, seguiu como noivo e finalizou como marido e pai dos nossos amados Matheus Elias e Gabriel. Vocês simbolizam “as asas do meu ideal”.




    Aos amigos, servidores públicos federais do Núcleo de Inovação Tecnológica do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial - NIT/DCTA, os Professores Mestres Edvaldo Antonio das Neves e Renato de Lima Santos pela generosidade em compartilhar seus conhecimentos e suas bibliotecas particulares.




    Aos amigos, da Vara do Trabalho de Poá, por compreenderem as minhas aspirações acadêmicas e me motivarem com a força das palavras e do incentivo sincero.




    Ao Excelentíssimo Doutor Juiz do Trabalho, Rui César Publio B. Correa, pelas inúmeras oportunidades concedidas e por tão gentil e generosamente compartilhar seu vasto conhecimento comigo.




    A todos, a minha eterna gratidão.




    Longe da pretensão de esgotar o tema ou de apresentar verdades absolutas, esta obra apresenta uma perspectiva, para a propriedade intelectual dos programas de computador desenvolvidos em ambiente laboral, de modo a suscitar no leitor o espírito crítico indispensável a todo operador do Direito.




    São José dos Campos/SP, inverno de 2020.




    A AUTORA


  




  

    Ao meu amor, Renato, pelo incentivo e carinho que sempre me dedicou.




    A Matheus Elias e Gabriel, por preencherem minha vida de alegria, ternura e muito amor.




    Ao Papi, que sempre sonhou. (In memorian)


  




  

    “Na verdade, tantas coisas extraordinárias se tinham




    passado recentemente que Alice começava a convencer-se




    de que poucas seriam as impossíveis de realizar.”




    Lewis Carroll in Alice no País das Maravilhas


  




  

    GLOSSÁRIO




    BIRPI Bureaux Internacionaux Reunis Pour la Protection de la Propriété Intellectuelle




    CEI Centro Espacial ITA




    CC Código Civil




    CF Constituição Federal




    CubeSat U-class spacecraft




    DCTA Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial




    EDA  Escritório de Direitos Autorais




    FBN  Fundação Biblioteca Nacional




    GATT  General Agreement on Tariffs and Trade




    ICT  Instituição de Ciência Tecnologia e Inovação




    IFEs  Instituições Federais de Ensino Superior




    INPI  Instituto Nacional da Propriedade Industrial




    ITA  Instituto Tecnológico de Aeronáutica




    Lei de Direitos Autorais Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998




    Lei de Inovação Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004




    Lei da Propriedade Industrial ou LPI Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996




    Lei de Software Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998




    Novo Marco Legal de Ciência Tecnologia e Inovação Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016




    OIT  Organização Internacional do Trabalho




    OMC  Organização Mundial do Comércio




    OMPI  Organização Mundial da Propriedade Intelectual




    ONU  Organização das Nações Unidas




    PESE  Programa Estratégico de Sistemas Espaciais




    TBL  Triple Bottom Line




    TRIPS  Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights




    UPU  União Postal Universal




    UIT  União Internacional das Telecomunicações




    UNESCO United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization




    WIPO  World Intellectual Property Organization


  




  

    INTRODUÇÃO




    A pós-modernidade é a expressão sociocultural da atual macrossociedade pós-industrial caracterizada pela pluricentralidade, riqueza da diversidade, fluidez das relações e pela geração de riscos decorrentes dos processos de inovações tecnológicas altamente desenvolvidos.




    Sob a força irreversível da globalização e do atual cenário pandêmico, a tutela jurídica dos direitos da propriedade intelectual ganha força e importância crescentes.




    A ininterrupta revolução da microeletrônica e dos meios tecnológicos de informação e comunicação impulsionam um redirecionamento e reorganização das vidas e ações humanas, que abandonam o eixo estritamente local, em torno do eixo global-local, acarretando um processo de transformação estrutural, multidimensional, relacionado ao assomo de um novo paradigma tecnológico, baseado nas tecnologias digitais e mídias sociais.




    As velozes transformações econômicas, sociais e sanitárias impactam vorazmente no meio ambiente ecológico e impulsionam a tomada de decisões cada vez mais precisas e imediatas, por parte das empresas, dos governos e da sociedade.




    Nesse cenário de profundas e constantes pressões, observa-se o crescente interesse dos diversos setores dos Estados na identificação e na qualificação de indivíduos e grupos interdisciplinares de indivíduos aptos a atuarem em processos de inovação tecnológica. Essa tendência pós-moderna evidencia a atual necessidade de se traçar estratégias e políticas a respeito do papel dos autores e criadores no processo de inovação e de se perquirir acerca das circunstâncias que envolvem a interseção entre as pessoas, a tecnologia, a economia, o meio ambiente, a política e as instituições governamentais e não governamentais, derivadas desse fenômeno.




    Sob os auspícios dessa tendência atual, os programas de computador representam um importante veículo capaz de redefinir e revolucionar a comunicação, a estrutura organizacional das empresas nacionais, a inovação tecnológica, a proteção do meio ambiente e o próprio desenvolvimento socioeconômico e humano.




    Como exemplo, pode-se mencionar, que em 19 de fevereiro de 2014, o Facebook anunciou um acordo para a compra do aplicativo WhatsApp. A transação totalizou o montante inicial de 16 bilhões de dólares, que poderia atingir a marca de 22 bilhões de dólares1, após o pagamento previsto em contrato de adicional em ações para fundadores e funcionários. Em comunicado oficial o Facebook/WhatsApp informou que mais de 450 milhões de pessoas usam o aplicativo mensalmente, sendo que mais de 320 milhões de usuários ativos o utilizam diariamente.2




    Na mesma direção, o cenário aeroespacial brasileiro, que está sendo fomentado por meio de políticas públicas e projetos público-privados, na tentativa de criar e fortalecer um ecossistema de sujeitos interessados no setor. Com vistas à promoção da segurança nacional, do desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e de inovação, em 28 de janeiro de 2020, o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA/DCTA) inaugurou o Centro Espacial ITA, com 277 m², com a missão de “Pesquisar e desenvolver sistemas espaciais de interesse do Ministério da Defesa, capacitando Recursos Humanos no setor Aeroespacial e apoiando as Organizações Militares do Ministério da Defesa e a Indústria Nacional para a execução do PESE”, fornecendo meios para a transformação da educação em engenharia de sistemas espaciais por meio de treinamentos práticos da operação de CubeSat3 em órbita4.




    Esses dados revelam a importância e o poder que os desenvolvedores de sistemas computacionais representam para o sucesso das empresas, para o desenvolvimento socioeconômico da sociedade e para a independência tecnológica dos Estados.




    Por outro lado, o desenvolvimento global da civilização humana está intrinsecamente relacionado à efetivação dos direitos do homem, sendo dela indissociável. A expressão “direitos humanos” contém em si a força histórica das árduas lutas por direitos e liberdades e a concretude dos direitos elencados nos tratados internacionais sobre a matéria, posto que compreende um conjunto de direitos da pessoa humana que traduz os valores e as necessidades fundamentais para se assegurar a existência digna dos indivíduos e da Humanidade.




    A dignidade do homem irradia uma gama de “posições jurídicas subjetivas e objetivas” com vistas a oportunizar não apenas o mínimo, mas o melhor desenvolvimento de suas habilidades potenciais. Destarte, revela-se extremamente difícil imaginar qualquer processo de “desenvolvimento substancial” apartado dos direitos e liberdades conquistados historicamente.




    É nesse panorama, que as inovações e transformações tecnológicas e sociais serão analisadas, com o objetivo de identificar e valorar a força do trabalho intelectual do empregado autor de programas de computador no âmbito empresarial, como fator de desenvolvimento.




    Visto sob esse prisma, o empresário deixaria de perseguir unicamente o lucro e bons resultados econômicos e tornar-se-ia um agente ativo também no meio social e no ambiental, cujas escolhas repercutiriam em diversas esferas da estrutura empresarial e da sociedade.




    Hodiernamente, estudam-se relatos que ilustram a importância da inovação e do empreendedorismo para o sucesso das empresas, uma vez que a definição de inovação está estreitamente ligada às de tecnologia e de invenção. O acirramento das relações globalizadas manifesta-se como um fator determinante na busca por novas tecnologias, não só para atender necessidades presentes, mas para resguardar necessidades futuras. A inovação traz mudanças fundamentais para a realidade empresarial brasileira, posto que a maior parte delas começa pequena e encerra suas atividades nos primeiros anos de vida.




    A aproximação entre os elementos de propriedade intelectual e as organizações empresariais suscita imbricadas e complexas questões de Direito que produzem uma crescente onda de demandas judiciais. É na relação de emprego que se concentra a maior parte dessas demandas. Pesquisá-las é um desafio.




    Dessa maneira, o valor que o trabalho intelectual adquire na sociedade contemporânea se apresenta como tema atual, relevante e essencial para o sucesso no desempenho da atividade empresarial. Entendimento corroborado pelo cenário de pandemia vivenciado.




    A temática será introduzida a partir dos conceitos de direitos humanos, de funcionalização do direito, seguido pelo entendimento do que é o nascimento dinâmico de direitos, assim como, as dimensões de direitos humanos. Na sequência, abordar-se-á o conceito e os elementos que envolvem o meio ambiente do trabalho, o trabalho humano e as inovações tecnológicas.




    Por fim, sob o crivo das três dimensões (econômica, social e ambiental), dos temas de direitos da propriedade intelectual e da figura do empregado autor de programas de computador serão enfrentados os principais questionamentos a serem levantados a seguir.




    A hipótese principal gira em torno do processo dinâmico de nascimento e incorporação de valores sociais que repercutiria na percepção coletiva de suas reais necessidades. Por meio dele o valor do trabalho intelectual ganharia novos matizes.




    Desta linha, decorre a principal tese deste trabalho intelectual, aquela segundo a qual o empregado desenvolvedor de sistemas digitais vem adquirindo um novo contorno, um novo status ou uma ampliação de perspectivas e até mesmo de poder, nas estruturas empresariais. Assim, a empresa, para alavancar sua atividade, deverá compreender este fenômeno, incorporar novas práticas e políticas, reestruturando seu quadro interno e sua estrutura organizacional.




    Para atendimento do proposto, a ênfase será no método hipotético dedutivo, com base em pesquisa bibliográfica e documental, para averiguar os principais conceitos correlatos ao tema. Por fim, se valerá da pesquisa a normas legais para perscrutar o tratamento legal dado ao assunto. Nesse sentido, vários conteúdos serão abordados para que se possa chegar ao objetivo proposto, do modo mais didático possível.




    Tecidas as considerações acima, torna-se possível o levantamento dos seguintes questionamentos:




    •A terceira dimensão dos direitos humanos projeta reflexos no meio ambiente do trabalho?




    •Qual o valor que o trabalho humano adquire na conformação da terceira dimensão dos direitos humanos e da noção de desenvolvimento sustentável?




    •A compensação financeira pelo trabalho intelectual prestado prevista no parágrafo 1º do artigo 4º da Lei n. 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, está conforme com o processo de nascimento dinâmico dos direitos humanos?




    Esta obra tem aderência à área de concentração Justiça, Empresa e Sustentabilidade, bem como à linha de pesquisa Empresa, Sustentabilidade e Funcionalização do Direito, uma vez que busca realçar nas funções da empresa a realização dos direitos humanos fundamentais, refletindo tais direitos no encontro dos espaços públicos e privados para concretização dos mesmos.




    A temática está justificada em face da crise sanitária mundial decorrente do vírus da covid-19, que determinou o isolamento social, impulsionando o convívio digital, a chamada internet das coisas e a Indústria 4.0, bem como em razão da vivência cotidiana da relação emprego e do aumento de novas pretensões resistidas que injetam na seara jurídica e social do país novos questionamentos e panoramas.




    Esta obra apresenta uma perspectiva para a propriedade intelectual dos programas de computador desenvolvidos em ambiente laboral. Não se pretende esgotar o tema, apresentar verdades absolutas, tampouco exaurir as inúmeras questões tangenciais de natureza jurídica, sociológica ou econômica que naturalmente se apresentarão.




    O presente trabalho representa um momento nos estudos de sua autora. Por isso, as questões serão tratadas na profundidade necessária ao deslinde do tema proposto, de modo que as ideias nele consignadas possam ser questionadas, complementadas, criticadas ou confirmadas pelo leitor atento.




    A propriedade intelectual dos programas de computador e o valor do trabalho intelectual tem como objetivo precípuo facilitar a compreensão dos temas abordados, aproximando-os, para ampliar as discussões e viabilizar um debate crítico sobre os direitos dos empregados desenvolvedores de sistemas, especialmente em uma sociedade tão carente de tecnologia, qualificação e cultura organizacional, onde o reconhecimento do obreiro pode alavancar ganhos mais significativos para todos e não apenas onerar os processos produtivos.




    




    

      

        1 Disponível em: <http://www.bloomberg.com/news/articles/2014-10-28/facebook-s-22-billion-whatsapp-deal-buys-10-million-in-sales>. Último acesso em: 01/10/2020.


      




      

        2 Disponível em: <http://blog.whatsapp.com/499/Facebook>. Página Oficial. Último acesso em: 01/10/2020.


      




      

        3 Cubesat AESP-14, primeiro satélite de pequeno porte totalmente desenvolvido no país


      




      

        4 Disponível em: <http://www.ita.br/noticias/centroespacialitainauguradoemsojosdoscampossp>. Último acesso em: 05/10/2020.


      


    


  




  

    1. O AMBIENTE E SUAS PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS




    A percepção humana das dimensões físicas do tempo e do espaço determinaram a forma e as condições da vida social no planeta.




    O tempo presente é marcado pela mobilidade das relações, pela facilidade com que se abandonam formas antigas, dogmas e tradições. As relações sociais deixam de estar limitadas no espaço, o que amplia o impacto destas conexões fluidas no tempo. Nesse sentido, a sociedade atual é caracterizada pela complexidade e pela pluralidade de elementos decorrentes da liquidez das relações contemporâneas.




    A sociedade no estágio da “modernidade líquida”5 é identificada pelo imediatismo6 de suas expectativas e pela autoconfiança de suas ações e perspectivas.




    A autoconfiança do tempo presente propicia o desencadeamento de manifestações e circunstâncias que privilegiam o individualismo, detectado, especialmente, na expansão de um modelo econômico voltado ao produtivismo em massa e no culto ao consumismo exacerbado.




    A ideia de felicidade passa a estar associada à acumulação de bens e serviços. Toda a sociedade se vê envolvida em um compromisso de planejar, dirigir, controlar sua própria sobrevivência material. Dessa maneira, a vida do indivíduo passa a abrigar todos os elementos suficientes à plenitude de sua vida, afastando-o do ambiente que o cerca e das necessidades e bem-estar da humanidade.




    Ao mesmo tempo em que o modo de viver atual gera um abismo entre o direito à autoafirmação e a capacidade de controlar as situações sociais, brota, de um debate livre dentro da sociedade, o reconhecimento do valor da solidariedade, ou seja, a consciência de que a vida do homem está relacionada a todos os outros organismos vivos.




    A Terra é a própria quintessência da condição humana e, ao que sabemos, sua natureza pode ser singular no universo, a única capaz de oferecer aos seres humanos um habitat no qual eles podem mover-se e respirar sem esforço e nem artifício. O mundo […] separa a existência do homem de todo ambiente […]; mas a vida, em si, permanece fora desse mundo artificial, e através da vida o homem permanece ligado a todos os outros organismos vivos.7




    A perspectiva de que todos os seres estão enredados em uma teia de cooperação, corresponsabilidade e interdependência toca a consciência social quanto à insustentabilidade da cultura ocidental, marcada pelo individualismo e pelo liberalismo capitalista, que leva ao esgotamento dos recursos naturais em nome da acumulação e da propriedade privada.




    […] tudo o que existe coexiste. Tudo o que coexiste preexiste. E tudo o que coexiste e preexiste subsiste através de uma teia infindável de relações omnicompreensivas. Nada existe fora da relação. Tudo se relaciona com tudo em todos os pontos.8




    Sob esse panorama, duas coisas são irreversíveis para Zygmunt Bauman9: a interdependência mundial, ou seja, o impacto direto ou indireto das ações e decisões de um país em outro, e o dilema ambiental acerca dos limites da suportabilidade do planeta.




    O vigor e a complexidade do problema ecológico, fruto de uma crise cultural e moral do homem, leva o tema a ser objeto de estudo em várias áreas do conhecimento. A partir de diversos ângulos e olhares múltiplos, todos conectados entre si, sob o paradigma da solidariedade entre todas as coisas vivas, diversos setores intelectuais levantam e analisam o evento.




    A solidariedade emerge como um novo valor no tempo e no espaço a irradiar efeitos tanto entre os indivíduos das presentes, quanto das futuras gerações, que ecoam nas diversas esferas da estrutura empresarial, da sociedade e dos Estados.




    Sob esse prisma, a noção de solidariedade não se limita ao uso dos recursos naturais renováveis e não renováveis, aos riscos ecológicos que a distribuição mundial de recursos pode provocar. Mas demanda ser entendida como o conjunto de valores éticos que estão na base de um novo modelo de desenvolvimento, cujo fim principal é a promoção do bem comum de toda a humanidade, sem descurar da prudência decorrente da calculabilidade dos riscos das ações presentes para as gerações vindouras.




    Sobre o tema, José Renato Nalini10 argumenta que:




    A ciência pode e deve desempenhar um papel importante na construção da nova coerência, que legitimará a discreta esperança que anima as almas éticas. Mas é a ética o motor imprescindível dessa missão. A inspirar comportamentos novos, que possam derivar de uma bem concatenada política desenvolvimentista sustentável. Perfeitamente factível por parte da empresa […].




    Compete à humanidade tentar modificar esse processo civilizacional irrefreável da chamada pós-modernidade.




    Um dos caminhos indicados para se trilhar este enorme desafio é o da pesquisa científica e tecnológica para, por exemplo, despoluir rios e mares, reduzir a emissão de gases poluentes, o consumo de enorme quantidade de água na agricultura, o desperdício de água nas grandes metrópoles, garantir a utilização da grande potencialidade de energia solar, entre muitos outros benefícios.




    Entretanto, a adoção de processos emancipatórios, tais como a pesquisa e a capacitação científica e tecnológica para o avanço das inovações, deve estar acompanhada de uma abordagem teórica quanto à previsibilidade dos riscos advindos do modelo industrialista e pós-industrialista e dos impactos, diretos ou indiretos, nos domínios da vida.




    A conscientização dos riscos provocados por estes modelos é proporcional ao receio dos modelos lineares tecnocráticos, caracterizados por um racionalismo em todos os segmentos da vida e pautados por postulados de progresso com segurança, eficiência, controle e previsibilidade. E, ainda, às percepções das repercussões difusas das aplicações científicas e tecnológicas e à percepção da ampla gama de definições sobre o risco, seus múltiplos efeitos colaterais e respectivas consequências na vida coletiva11.




    Enquanto a sociedade industrial, que marcou o processo de modernização simples, organizava-se através de uma lógica positiva fundamentada na possibilidade de distribuição da riqueza, a sociedade do risco, que caracteriza o processo de modernização reflexiva, organiza-se com base numa lógica negativa de distribuição do risco, pois, segundo o autor, no estágio de modernização reflexiva a produção social da riqueza é indissociável da produção social do risco. Além disso, a lógica positiva contrasta com a lógica negativa porque a riqueza tende a ser concentrada no topo da sociedade através da apropriação política por poucos grupos sociais, e, ao contrário, o risco é dispensado na base por toda a sociedade: estabelece-se uma afinidade estrutural entre pobreza extrema e risco extremo12.




    Nesse sentido, os grandes avanços científico-tecnológicos não podem descurar das percepções atuais da sociedade de risco e do real objetivo da existência humana na Terra.




    A pesquisa científica e tecnológica deve representar um meio para a conjugação de esforços com o fim de construir uma sociedade global sustentável, que considere a necessidade de todos os povos. Ou, a solução para os problemas da maioria, como, por exemplo, saneamento básico, alimentação, água potável, energia limpa etc.




    A busca pelo desenvolvimento social, tecnológico e econômico não pode estar desassociada do valor da solidariedade. A atividade econômica, o que inclui as relações trabalhistas, precisa respeitar o ambiente e a sociedade, inclusive através de normas bem definidas a serem introduzidas pelo Direito.




    Na sociedade pandêmica pós-moderna, o valor da solidariedade surge como um novo paradigma a guiar as relações sociais, institucionais, comerciais, alimentícias, espaciais, digitais, educacionais, profissionais, entre outras, com vistas a harmonizar os elementos em colisão para garantir a própria dignidade de todos, em seu sentido mais amplo.




    O que emerge é a relação umbilical entre a ecologia humana e a ecologia ambiental, posto que a Natureza é uma só e não admite cisões. De modo a comprometer a ação e a inércia de todos e de cada um em prol da assunção de melhores relações estruturais da sociedade.




    Esta é uma obra interdisciplinar, como a maioria das questões do Direito e da vida humana. Seu marco central é a proteção da dignidade da pessoa humana em todas as suas vertentes.




    1.1 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    O conceito e o conteúdo normativo do princípio da dignidade da pessoa humana têm sua matriz filosófica moderna no pensamento formulado pelo filósofo Immanuel Kant. A partir de seu primeiro postulado ético, a expressão “dignidade da pessoa humana” passa a ganhar contornos e importância no cenário jurídico internacional.




    Perquirindo acerca dos pilares fundamentais para se alcançar seu conteúdo, observa-se que referida expressão é composta de dois conceitos essenciais, que se revelam como verdadeiros valores jurídicos: a pessoa humana e a dignidade13.




    Em relação ao valor “pessoa humana”, extrai-se da filosofia kantiana a natureza (racional) e o fim (em si mesma) como um valor absoluto14 e objetivo, de um ser racional em relação ao outro.




    Valendo-se do silogismo aristotélico, permite-se divisar o seguinte raciocínio:




    Premissa Maior (P1): Todo ser humano é dotado de razão.




    Premissa Menor (P2): Todo ser racional possui a faculdade de agir conforme a representação de leis ou de princípios.




    Conclusão: Logo, todo ser humano possui a faculdade de agir conforme a representação de leis ou de princípios.




    Ou seja, as chamadas “pessoas” são aqueles indivíduos que podem atuar conforme as leis e os princípios que eles mesmos editam e são os únicos capazes de assim operar.




    Seguindo essa direção e valendo-se da doutrina pertencente à lógica aristotélica, pode-se inferir ainda que:




    Premissa Maior (P1): Todo ser humano é dotado de razão.




    Premissa Menor (P2): Todo ser racional existe como um fim em si mesmo.




    Conclusão: Logo, todo ser humano existe como um fim em si mesmo.




    Assim, se “a natureza racional existe como um fim em si mesma” e apenas os seres humanos são dotados de razão, somente eles existiriam como um valor absoluto. É a razão que os diferencia dos demais seres15.




    Esse silogismo ético fundamenta a ideia de que todo o ser humano é igual em dignidade e ninguém pode se proclamar superior ao outro16. Ideia, que demanda como conduta ética, que todo o indivíduo deva agir “de tal sorte que consideres a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio17”.




    No que tange à dignidade, utilizando-se o mesmo prisma filosófico, ter-se-ia que:




    Premissa Maior (P1): Todo ser humano é dotado de razão.




    Premissa Menor (P2):Todo ser racional tem por fim a própria dignidade.




    Conclusão: Logo, todo ser humano tem por fim a própria dignidade.




    No reino dos fins, os seres têm um preço ou uma dignidade. Se quanto à natureza, os seres podem ser racionais (pessoas) ou irracionais (coisas); quanto aos fins, terão um preço ou uma dignidade.




    Para Immanuel Kant, tudo o que puder ser substituído por um equivalente, admite um preço para quantificá-lo. Entretanto, o que não puder ser substituído, em razão de sua singularidade, que não admite equivalente para quantificá-lo, não pode ser valorado por um preço, mas por sua dignidade.18




    Os seres dotados de dignidade estão acima de todo o preço.19




    Pautado por essa matriz filosófica, José Afonso da Silva20 compreende que a dignidade assume a condição de atributo intrínseco, essencial à pessoa humana, nos seguintes termos:




    Correlacionados assim os conceitos, vê-se que a dignidade é atributo intrínseco, da essência, da pessoa humana, único ser que compreende um valor interno, superior a qualquer preço, que não admite substituição equivalente. Assim a dignidade entranha e se confunde com a própria natureza do ser humano.




    Para o citado autor, o valor interno da dignidade humana precede o próprio Estado Constitucional, uma vez que não decorre de sua existência, nos seguintes termos: “a dignidade da pessoa humana não é uma criação constitucional, pois ela é um desses conceitos a priori, um dado preexistente a toda experiência especulativa, tal como a própria pessoa humana21”.




    A compreensão humana da extensão e profundidade do valor intrínseco da existência humana, da ideia de que todo o ser racional existe como um fim em si mesmo e todas as ações dirigidas aos seres racionais devem sempre considerá-los como um fim e não como um “instrumento para alguma coisa22”, balizaram a maioria das estruturas jurídico-constitucionais que incorporaram a dignidade humana.




    Repercutindo o âmago filosófico da dignidade da pessoa humana e consagrando a “primazia das situações existenciais sobre as situações de cunho patrimonial23”, o artigo I da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, dispõe: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”.




    Sob os mesmos auspícios, a Lei Fundamental da República Federal da Alemanha24, de 23 de maio de 1949, estabeleceu a dignidade da pessoa humana como matriz axiológica de seu ordenamento jurídico. Pela primeira vez, a dignidade humana foi positivada como um direito fundamental intangível, inviolável e inalienável.




    Todavia, não obstante os contornos filosóficos e a positivação jurídica do valor da dignidade, tendo em vista a imprecisão e a ambiguidade dos termos jurídicos25, que admitem variadas considerações e definições, se constata uma enorme dificuldade em se compreender satisfatoriamente o conteúdo “do que efetivamente é o âmbito de proteção da dignidade26”.




    Ingo Wolfgang Sarlet destaca que uma das principais dificuldades consiste no fato de que a dignidade não cuida de aspectos específicos da existência humana. Para o autor, enquanto fim, a dignidade identifica o ser humano como tal, acompanhado da sua natureza (racional).




    Pondera, que “a dignidade é algo real, algo vivenciado concretamente por cada ser humano, já que não se verifica maior dificuldade em identificar claramente muitas das situações em que é espezinhada e agredida, ainda que não seja possível estabelecer uma pauta exaustiva de violações da dignidade27”.




    Desse modo, a tarefa de conceituar a dignidade humana é complexa, pois envolve diversos aspectos da personalidade humana.




    Por sua vez, Sarlet28 lança-se no desafio para ensinar que a dignidade humana é uma qualidade inerente a todo e qualquer ser humano. Tal qualidade representa o valor próprio que identifica o ser humano e lhe confere um direito-dever de respeito recíproco entre os indivíduos:




    a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram a rede da vida.




    Depreende-se, então, que a singularidade é inerente à condição humana.




    A condição humana apenas pode ser valorada por sua dignidade29, relacionada diretamente à ideia de liberdade e de autonomia, decorrentes da racionalidade humana: “o Homem como ser livre e responsável por seus atos e seu destino” 30.




    Refletindo sobre a formulação kantiana, Fábio Konder Comparato argumenta que a dignidade humana ultrapassa a ideia de que o homem é um “ser em si mesmo”. A dignidade do homem resulta do fato de que apenas as pessoas vivem em condições de autonomia, “como ser capaz de guiar-se pelas leis que ele próprio edita31”, vinculando-se à ideia de autodeterminação.




    O Homem, como ser livre para escolher seus caminhos e pôr em prática suas volições, atua conforme o ordenamento jurídico, ou, na falta ou na lacuna da lei, conforme entenda mais conveniente, sempre pautado pela razão32.




    Dessa análise, deflui-se que o conceito de dignidade da pessoa humana está muito próximo ao conceito de liberdade individual, que não se limita à faculdade de atuar conforme a lei, mas encerra a própria noção da liberdade positiva, que é aquela que representa o rompimento dos obstáculos impostos à plena liberdade racional, entendendo o homem como uma pessoa autônoma, capaz de determinar-se por si mesma33.




    Consoante Norberto Bobbio34, a liberdade positiva representa a capacidade do ser humano de agir e de decidir pautado por uma finalidade própria, nos seus dizeres:




    Por liberdade positiva, entende-se – a situação na qual um sujeito tem a possibilidade de orientar seu próprio querer no sentido de uma finalidade, de tomar decisões, sem ser determinado pelo querer dos outros. Essa forma de liberdade é também chamada de autodeterminação ou, ainda mais apropriadamente, de autonomia.




    O valor “dignidade” é deveras amplo. É composto por elementos de liberdade, na medida em que traz consigo o valor da autodeterminação consciente e responsável ante as incertezas da vida.




    Tais elementos abrangem tanto os processos que permitem a liberdade para agir e tomar decisões, quanto as oportunidades reais que as pessoas têm, dadas as suas circunstâncias pessoais e sociais35.




    Essa compreensão suscita a necessidade de tutelar juridicamente tais elementos de liberdade, com vistas a extirpar a coisificação da pessoa humana e quaisquer violações à sua existência. Assegurando o respeito à sua autonomia e à autodeterminação nas relações sociais e intersubjetivas, tanto em face do Estado, quanto em face de particulares.




    A essencialidade desse valor informa um sistema dinâmico de desenvolvimento humano que supõe um processo de expansão das liberdades reais das pessoas a fim de assegurar integralmente a personalidade humana.




    Enquanto paradigma, envolve o rompimento das barreiras à liberdade, mas, ainda, e ao mesmo tempo, às disposições sociais e econômicas, ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, ao desenvolvimento sustentado, aos direitos à paz, à autodeterminação dos povos, a um status socialis do indivíduo em sua relação jurídica com os demais e, em particular, com grupos e corporações capitalistas36, entre muitos outros.




    No que tange à estrutura jurídico-constitucional da dignidade da pessoa humana, o constituinte optou por inseri-la em seu inciso III do artigo 1º, como um fundamento da República Federativa do Brasil, assumindo a condição de matriz axiológica do ordenamento jurídico37 e, não como um direito fundamental relacionado no rol do artigo 5º da Magna Carta.




    José Afonso da Silva entende que essa opção constituinte reconheceu a importância e a eminência da dignidade da pessoa humana transformando-a num “valor supremo da ordem jurídica38”.




    O valor da dignidade consubstancia-se ainda em um vetor interpretativo e integrativo do ordenamento jurídico brasileiro. Os demais princípios e os direitos fundamentais nele se projetam e dele recebem estímulos, que interagem com os seus respectivos conteúdos normativo-axiológicos e irradiam efeitos sobre todo o ordenamento jurídico-normativo.




    Os efeitos decorrentes desses processos de interpretação e interpretação devem estar refletidos em todas as relações, sejam elas verticais ou horizontais, entre entes públicos ou privados, entre indivíduos ou representantes estatais, de modo que todos os estatutos jurídicos e todas as ações humanas reflitam a força e a essência do valor dignidade.




    Corroborando esse entendimento, segundo o qual os direitos fundamentais devem refletir projeções da dignidade da pessoa humana precedendo aos demais princípios constitucionais, Jorge Miranda39 aduz que:




    Pelo menos de modo directo e evidente, os direitos, liberdades e garantias pessoais e os direitos económicos, sociais e culturais comuns têm a sua fonte ética na dignidade da pessoa, de todas as pessoas. Mas quase todos os outros direitos, ainda quando projectados em instituições, remontam também à ideia de proteção e desenvolvimento das pessoas. A copiosa extensão do elenco não deve fazer perder de vista esse referencial.




    A opção constituinte de alocar a dignidade da pessoa humana no inciso III do artigo 1º da Constituição Federal qualificou-a como verdadeira pedra basilar do Estado de Direito brasileiro.




    Tal definição decorreu do reconhecimento pelo constituinte de que o Estado e o Direito existem em função de todas as pessoas e não o contrário40. Ou seja, de que as pessoas são “o fundamento e o fim da sociedade41” e de que as instituições existem para atender aos anseios de todos os homens42 , de forma igualitária.




    Nos ordenamentos jurídicos modernos, a dignidade da pessoa humana é erigida como uma estrutura apta a balancear os anseios pelo livre e pleno desenvolvimento (individual, social e ecológico) da vida de cada ser humano, pela concretização dos princípios da justiça social e da igualdade substancial.




    A dignidade do homem irradia todo um leque de “posições jurídicas subjetivas e objetivas43” com vistas a assegurar a existência humana, e, assim, eliminar ou minimizar, as distorções e vulnerações derivadas das relações tanto públicas quanto privadas.




    Adotando-se a noção do Estado Socioambiental44 e reconhecendo-se que o marco fundamental da dignidade concretiza-se por intermédio do fenômeno jurídico-social de nascimento dinâmico de direitos45, emerge a necessidade de garantir a integralidade dos elementos de liberdade, igualdade e solidariedade, de forma indivisível e interdependente, admitindo-se o fenômeno de conhecimento-descobrimento de novos valores e posterior manifestações no seio da coletividade, que assumem o relevo de dimensões46.




    1.2 A SOLIDARIEDADE E A FUNCIONALIZAÇÃO DO DIREITO.




    O Direito representa uma intervenção parcial e positiva, por parte de uma autoridade legítima. Tal intervenção deve ser, ao mesmo tempo, estável e flexível, tendo em vista as novas realidades históricas.




    O Direito está intimamente relacionado com as transformações sociais em geral.




    Há uma intrínseca relação entre o Direito e os fatos sociais que o legitimam e embasam as constantes alterações legislativas e atualizações normativas. Sobre o tema, o professor Miguel Reale ensina que:




    O Direito é, por conseguinte, um fato ou fenômeno social; não existe senão na sociedade e não pode ser concebido fora dela. Uma das características da realidade jurídica é, como se vê, a sua sociabilidade, a sua qualidade de ser social. É a concretização da ideia de justiça na pluridiversidade de seu dever ser histórico, tendo a pessoa como fonte de todos os valores. Correspondem eles ao que denominamos invariantes axiológicas ou valorativas, como as relativas à dignidade da pessoa humana, à salvaguarda da vida individual e coletiva, elevando-se até mesmo a uma visão planetária em termos ecológicos. [...] obedece, respectivamente, a uma perspectiva do fato [...], da norma [...] ou do valor. Donde devemos concluir que a compreensão integral do Direito somente pode ser atingida graças à correlação unitária e dinâmica das três apontadas dimensões da experiência jurídica, que se confunde com a história mesma do homem na sua perene faina de harmonizar o que é com o que deve ser.47




    Para Elias Díaz48, a adesão social a novos valores orienta a normatividade das regras, bem como serve de razão legitimadora do ordenamento jurídico, nos seguintes termos: “La norma jurídica aparece en relación con una determinada realidad social – que le sirve de orden y sobre la cual a su vez aquella opera – y en relación con determinado sistema de valores – que orienta a esa normatividad y pretende, en cada caso, servirle como fundamento y razón legitimadora”.




    O Direito tal qual a realidade social é dinâmico, respondendo às necessidades da vida, considerando os interesses e as capacidades do homem. É inseparável da vida humana49.




    A realidade é mutável em seus valores. O Direito, absorvendo as necessidades e valores introduzidos pelo dinamismo social, também o é, na definição e aplicação de seus conceitos e normas jurídicas, integrando-os à sua produção normativa e institucional.




    Por esse prisma, o Direito tem como pressuposto adaptar-se a essas novas realidades, disciplinando-as50, sob pena de se tornar obsoleto e de não satisfazer as necessidades sociais.




    O pluralismo ideológico-cultural que caracteriza a atualidade exige do legislador contemporâneo uma serenidade, uma maturidade, um equilíbrio e uma razoabilidade no exercício de suas funções típicas.




    A lei não pode se desviar do seu propósito principal que é o de possibilitar o bem geral de todos os indivíduos, sem distorções e desigualdades. De modo que, fica claro, que o critério de validade da norma legal representa uma das vertentes do valor intrínseco da pessoa humana.




    1.2.1 Os Direitos Humanos e seus conceitos fundamentais




    O conceito de valor humano intrínseco, isto é, de um valor contínuo concebido pelo conjunto de características essenciais da humanidade, compõe o “valor básico (Grundwert) fundamentador dos direitos humanos que tendem a explicar e satisfazer as necessidades da pessoa na esfera moral51”.




    As atrocidades e horrores cometidos pelo Estado nazista, autoritário e totalitário, impulsionaram “a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do direito” e suscitou a “necessária reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético capaz de restaurar a lógica do razoável52”.




    Hannah Arendt traduz que se a Segunda Grande Guerra representou a abolição do valor da pessoa humana, o momento posterior urgia uma reação rápida de todos os povos para se reconstruir a ideia dos direitos humanos53.




    Fábio Konder Comparato identifica este momento da humanidade como o marco fundamental de afirmação universal e indivisível da integridade do valor supremo da dignidade do homem, ponderando que:




    Após três lustros de massacres e atrocidades de toda sorte, iniciados com o fortalecimento da totalidade estatal nos anos 30, a humanidade compreendeu, mais do que em qualquer outra época da história, o valor supremo da dignidade humana. O sofrimento como matriz da compreensão do mundo e dos homens, segundo a lição luminosa da sabedoria grega, veio a aprofundar a afirmação histórica dos direitos humanos54.




    A conjuntura do período revelou a fragilidade dos mecanismos domésticos de proteção dos direitos humanos impulsionando a internacionalização do conteúdo, lançando as bases fáticas para se erigir um sistema normativo internacional de proteção.




    Nesse mesmo sentido, Norberto Bobbio divisa que a motriz para a ampliação do espectro de análise dos direitos humanos, se deu com o pós-guerra. Momento no qual se identifica a origem da chamada “era dos direitos”. Para o professor: “somente depois da Segunda Guerra Mundial é que esse problema passou da esfera nacional para a internacional, envolvendo – pela primeira vez na história – todos os povos55”.




    A concepção dos direitos humanos como a gama de “posições jurídicas subjetivas e objetivas56” irradiadas pelo núcleo essencial de proteção e garantia da espécie humana (a dignidade da pessoa humana), oportunizou o reconhecimento e afirmação histórica da universalidade e da indivisibilidade da integralidade dos direitos humanos.




    Flávia Piovesan assevera que a aceitação da condição de pessoa como “requisito único para a titularidade de direitos, considerando o ser humano como um ser essencialmente moral, dotado de unicidade existencial e dignidade” favoreceu a “extensão universal dos direitos humanos”.




    Complementarmente, defende a indivisibilidade dos mesmos, na medida em que “quando um deles é violado, os demais também o são”57. Esclarecendo que “a garantia dos direitos civis e políticos é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa”.




    Segundo Norberto Bobbio58, os direitos não nascem todos de uma vez, mas são frutos de movimentos sociais caracterizados por lutas e enfrentamentos, nos seguintes termos:




    Do ponto de vista teórico, sempre defendia – e continuo a defender, fortalecido por novos argumentos – que os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez nem de uma vez por todas.




    Neste ponto, salutar a ressalva de Vladmir Oliveira da Silveira59, de que a origem dos direitos humanos não é uníssona na doutrina.




    Apoiado em Alfred Dufour, o autor relaciona as três categorias nas quais se classificam as concepções de direitos humanos.




    A primeira defende que a origem dos direitos humanos decorre do desrespeito às liberdades públicas, tem como marco histórico a Declaração de direitos do homem e do cidadão, na França, de 1789, e, assim, seriam fruto da “vontade coletiva de protesto”. A segunda abriga-se em fundamentos estritamente religiosos, fundamentada “no pensamento protestante reformado anglo-saxão”. Já a terceira, apresenta uma origem histórica, lastreada nas lutas de classe.




    Para Silveira, os direitos humanos compõem um fenômeno de origem complexa e, portanto, não decorreriam de um fator único, mas de diversos aspectos de modo que a compreensão do direito deve ser tecida a partir de uma visão ampliada dos fatos e fundamentos econômicos, sociais, culturais e políticos.




    Com o mesmo entendimento, Anthony Giddens60 ressalva que os direitos humanos não têm como origem apenas a luta de classe, pois também “foram em muitos países ocidentais substancialmente influenciados por uma ameaça iminente ou um conflito bélico; quer dizer pelas duas guerras mundiais”.
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